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Matéria	 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES

Recorrente	 SOCIEDADE ECOAR

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - DIFERENÇA DE CONTRIBUIÇÕES DE
SEGURADOS EMPREGADOS INCLUÍDOS EM FOLHA DE
PAGAMENTO - CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES
AUTÔNOMOS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS -

Houve discriminação clara e precisa dos fatos geradores, possibilitando o
pleno conhecimento pela recorrente.

Houve a contratação do contribuinte individual, o que enseja a exigência do
recolhimento do respectivo tributo. O fato do trabalhador ter ingressado com
reclamatória trabalhista para caracterização do vínculo de emprego, apenas
atesta a mudança na modalidade de trabalho, mas de forma alguma que o
trabalho não tenha sido executado, portanto, entendo que não foram
apresentados elementos suficientes para desconstituir o lançamento.

A contratação de trabalhadores autônomos, contribuintes individuais, é fato
gerador de contribuições previdenciárias, que atinge simultaneamente dois
contribuintes: a empresa e o segurado.

Meras alegações desprovidas de provas não conduzem a desconstituição do
lançamento, haja vista que as alegações apresentadas pelo recorrente já foram
rebatidas quando da emissão da Decisão Notificação.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os- presentes autos.

ACORDAM os membros da 4a Câmara / i a Turma Ordinária da egunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
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ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente

ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIERA - Relatora

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo dos segurados e da empresa, levantadas sobre os
valores pagos a pessoas fisicas na qualidade de contribuintes individuais, bem como diferença
de contribuições em relação ao segurado empregado.

O lançamento compreende competências entre o período de 01/2005 a
12/2005, sendo que os fatos geradores incluídos nesta NFLD foram apurados por meio da
GFIP, da Contabilidade e Banco de Dados do INSS.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 14/08/2006, tendo a
cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 15/08/2006.

Não conformada com a notificação, a recorrente apresentou defesa, fls. 40 a
43. Apresentou a empresa diversos documentos para comprovar o alegado, fls. 44 a 137.

Foi emitida Decisão-Notificação confirmando a procedência total do
lançamento, fls. 143 a 146.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso, conforme fls. 153 a 154. Em síntese, a recorrente em seu recurso alega o seguinte:

1. Na defesa apresentada, argumentou-se a regularidade das
contribuições, o que poderia ser aferida por meio de nova análise
dos livros comerciais e GPS.

2. Acerca da exigência de contribuições sobre a prestação de
serviços do Sr. Edmilson dos Santos, tramita na Justiça do
Trabalho reclamação trabalhista sob mesmo argumento de
exigência de contribuições, razão porque deve-se aguardar a
decisão final a respeito da matéria.

3. Por este motivo, torna-se insubsistente a cobrança de tributo com
base neste fato gerador, porque a justiça do trabalho já está
executando tais contribuições, o que abarca parcialmente o

•	 objeto do presente NFLD.

4. Assim, requer o provimento do recurso apresentado, devendo ser
desconstituída a NFLD.

A receita Previdenciária apresenta contra-razões às fls. 157 a 162, em rebate
os argumentos apresentados pelo recorrente, requerendo ao final a improcedência do recurso.

É o relatório.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 156.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DO MÉRITO

No recurso em questão, o contribuinte resumiu-se a atacar a validade da
NFLD, indicando o cumprimento das exigências por meio da apresentação de diversas guias,
sem refutar, qualquer dos fatos geradores apurados, inclusive sem refutar a Decisão
Notificação no que pertine a apresentação das provas de suas alegações. Dessa forma, em
relação aos fatos geradores objeto da presente notificação, como não houve recurso expresso
aos pontos da Decisão-Notificação (DN), indicando estarem incorretos, presume-se a
concordância da recorrente com os valores descritos como salário de contribuição.

Importante enfatizar que não bastam alegações para desconstituir os
lançamentos. Assim, como descrito pela autoridade julgadora, todas as Guias apresentadas pelo
recorrente com vistas ao cumprimento da exigência de contribuições, já foram devidamente
apropriadas, inclusive, podem ser detectadas no RDA — Relatório de Documentos
Apresentados, tendo o recorrente apenas repetido as alegações anteriores, sem indicar haver
falta de apropriação de alguma guia específica.

Quanto a alegada existência de reclamatória trabalhista, destaca-se que não
foi apresentado pelo recorrente a decisão com trânsito em julgado capaz de ensejar o
afastamento da exigência por parte da autoridade previdenciária. Houve a contratação do
contribuinte individual, o que enseja a exigência do recolhimento do respectivo tributo. O fato
do trabalhador ter ingressado com reclamatória trabalhista para caracterização do vínculo de
emprego, apenas atesta a mudança na modalidade de trabalho, mas de forma alguma que o
trabalho não tenha sido executado, portanto, entendo que não foram apresentados elementos
suficientes para desconstituir o lançamento.

Trata-se de notificação fiscal que tomou por base documentos do próprio
recorrente, sendo que os fatos geradores estão discriminados mensalmente de modo claro e
preciso no Discriminativo Analítico de Débito — DAD, o que, sem dúvida, possibilitou o pleno
conhecimento do recorrente acerca do levantamento efetuado.

Os valores objeto da presente notificação foram lançados com base na GFIP,
declaração realizada pela própria empresa, bem como descrito nos livros contábeis.. Conforme
dispõe o art. 225, § 1 0 do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, abaixo transcrito, os
dados informados em GFIP constituem termo de confissão de dívida quando não recolhidos os

-	 valores nela declarados.

Art.225. A empresa é também obrigada a:

(-)

•
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IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuição previdenciária e outras
informações de interesse daquele Instituto;

(-)

§ 1° As informações prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e
concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-
se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-
recolhimento.

Uma vez que a notificada remunerou segurados empregados e contribuintes
individuais, sejam declarados em GFIP, ou descrito em FOPAG ou contabilidade, conforme
informação nos registros documentais da empresa deveria ter efetuado o recolhimento das
contribuições devidas à Previdência Social.

As contribuições da empresa sobre os serviços prestados por contribuintes
individuais, para o período posterior à competência março de 2000, inclusive, às contribuições
da empresa sobre a remuneração dos contribuintes individuais é regulada pelo art. 22, III da
Lei n o 8.212/1991, com redação conferida pela Lei n ° 9.876/1999, nestas palavras:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

(-)

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Inciso
acrescentado pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99 - vigência a partir
de 02/03/2000 conforme art. 8° da Lei n°9.876/99).

Uma vez que a recorrente remunerou segurados, deveria a notificada efetuar
o desconto e recolhimento à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada
passa a ter a responsabilidade sobre o mesmo.

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das
contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 'b" e "c" do
parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições
incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita
Federal — SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e
normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas 	 -
nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a
ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a
respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.
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§ 5° O desconto de contribuição e de consignação legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar
omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsável pela importância que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos termos cima expostos, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente,
são incapazes de refutar a presente notificação em sua totalidade.

CONCLUSÃO:

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo o lançamento efetuado.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 2010

-
ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA - Relatora
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